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“Podemos dizer que a mediação familiar tem um poder de operar mudanças ou transformações, abrindo inúmeras portas e caminhos para que cada pessoa envolvida no processo de mediação escolha o percurso mais conveniente a si e ao seu adversário, na situação conflitiva daquele momento”.
Stella Breitmam e Alice Costa Porto
RESUMO
O presente trabalho de conclusão traz um estudo acerca de uma forma alternativa na resolução de conflitos familiares, neste caso, a mediação familiar. Neste sentido, foi abordado a família no direito brasileiro, os conflitos de natureza familiar, a mediação familiar e sua aplicação e como esta auxilia o âmbito jurídico. Procurou-se levantar o posicionamento de diversos doutrinadores, acerca da mediação nos conflitos e no Direito de Família por meio de uma pesquisa bibliográfica. E foi constatado que no processo da dissolução conjugal, o uso da mediação promove a realização de acordos e ajustes que se adequam melhor às necessidades de cada parte, pois esta alternativa visa reduzir a dor, a angústia e o sofrimento dos envolvidos no processo conflituoso, além de proporcionar atitudes e procedimentos conciliatórios na tentativa de reduzir a litigiosidade das partes.

PALAVRAS CHAVE: Mediação – Família – Conflitos – Diálogo - Direito
ABSTRACT

This final paper presents a study about an alternative way to solve family conflicts, in this case, family mediation. In this sense, the family was approached in Brazilian law, conflicts of a family nature , family mediation and its application and how this helps the legal framework . We tried to raise the position of many scholars, about the mediation in conflicts and family law through a literature search. It was found that in the process of marital dissolution, the use of mediation promotes the achievement of agreements and adjustments that are best suited to each party's needs, because this alternative is to reduce the pain, distress and suffering of those involved in conflictual process , besides providing conciliatory attitudes and procedures in an attempt to reduce the litigation of the parties.
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INTRODUÇÃO

A instituição familiar tem como objetivo principal a transmissão de cultura, dos valores morais, éticos e sociais e a formação da dignidade da pessoa humana. Considerando a relevância do papel familiar no desenvolvimento do ser humano, é visto a segurança constitucional por trás deste segmento, sendo esta democrática, plural e acima de tudo igualitária. Pois o direito brasileiro compreende e assegura todos arranjos familiares. 
Em vista das transformações sociais, é notório a instabilidade das famílias frente a essas mudanças, pois os familiares não estão conseguindo administrar as suas diferenças, desejos e necessidades que estão surgindo em meio dos novos modelos familiares. E assim, novos conflitos permeiam a relação familiar. Como em qualquer tipo de instituição social, a família também é composta de relações complexas, onde a presença de discussões, desavenças e conflitos é algo rotineiro. 

Diante desta realidade, é identificado a necessidade da aplicação da mediação como uma forma de solucionar os conflitos existentes no seio familiar, e assim amenizar os problemas, pois a mediação é pautada no diálogo, e este auxilia na tomada de decisões, nas escolhas de cada envolvido e no respeito mútuo, o que consequentemente irá favorecer a relação entre os familiares.
A mediação familiar é um método pelo qual existe um terceiro envolvido de forma imparcial (o mediador) que ajuda e motiva as partes envolvidas a encontrar a solução para os seus conflitos. Por ser um mecanismo de autocomposição, a mediação possibilita que as partes mantenham uma relação saudável, mesmo após o conflito. Vale ressaltar que a importância da mediação se dá, devido ao fato desta promover a pacificação dos envolvidos, mesmo diante de um conflito.
A abordagem desse tema, se consolida na vontade de ressaltar a importância da mediação na solução dos conflitos familiares, uma vez que esta introduz a cultura do diálogo, e assim direciona de forma pacificadora, que os conflitos sejam solucionados em conjunto, pois a parceria entre as partes estabelece o respeito às necessidades de cada parte.

A pesquisa foi elaborada a partir de uma pesquisa bibliográfica, embasada em renomados doutrinadores do Direito de Família e que versam sobre a mediação familiar. O trabalho foi estruturado em quatro capítulos, onde o tema foi subdivido a fim de ser abordado sob os diferentes pontos de vista.
Vale ressaltar que este trabalho não tem como objetivo dar fim ao assunto, tampouco oferece soluções imediatas para os problemas familiares, mas sim apresenta uma ferramenta que pode auxiliar várias famílias que estão passando por conflitos, ao tentar dissolver a relação. 

Portanto, este trabalho propõem uma reflexão aos mais variados tipos de conflitos familiares existentes, e busca esclarecer de forma acadêmica o papel da mediação como uma ferramenta decisiva na resolução de conflitos familiares.

1. A FAMILIA NO DIREITO BRASILEIRO

1.1 A EVOLUÇÃO DO INSTITUTO FAMILIAR

A família é a mola propulsora de todo o desenvolvimento humano. É o elemento mais significativo na vida das pessoas, pois é a base fundamental que constitui a sociedade, seus valores e princípios, bem como a entidade onde o ser humano tem seu primeiro contato com o ambiente no qual está inserido, sendo esta a sua referência em quanto ser social. 
Segundo Jacques Lacan (1985 apud GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2014):

Entre todos os grupos humanos, a família desempenha um papel primordial na transmissão da cultura. Se as tradições espirituais, a manutenção dos ritos e dos costumes, a conservação das técnicas e do patrimônio são com ela disputados por outros grupos sociais, a família prevalece na primeira educação, na repressão dos instintos, na aquisição da língua acertadamente chamada de materna.

Isso deixa evidente que o conceito de família engloba significados bastante dinâmicos, e que se fundamentam na seara social, psicológica e jurídica. 

A família pode ser considerada a entidade social mais antiga da civilização humana, pois muito antes do homem se organizar em comunidades sedentárias, este aglomerava em grupos constituídos por pessoas da mesma linhagem familiar, e por conta deste grau de parentesco, receberam o nome de clãs. De acordo com Matheus Antonio da Cunha (2010):

Todos os membros da família assumiam obrigações morais entre si, sob a liderança do ancestral comum, conhecido como “patriarca”, normalmente da linhagem masculina, símbolo da unidade da entidade social, reunindo-se em uma mesma comunidade todos seus descendentes, os quais compartilhavam de uma identidade cultural e patrimonial. 

Portanto, ao patriarca cabia a responsabilidade de liderar esse clã, e assim perpetuar os aspectos culturais, patrimoniais e os princípios que regiam esse tipo de sociedade. Foi a partir do crescimento territorial e populacional que esses grupos, denominados por clãs, começaram a se unir, e assim se deu a formação das primeiras tribos e grupos sociais com relações de parentesco sanguíneo, consequentemente, surgiram as primeiras sociedades humanas organizadas, e em decorrência dessa relação, é que a expressão família se fundamenta.

A expressão família origina-se do latim famulus,que significa criado ou servidor. Segundo Paula Roberta Corrêa dos Santos Arruda (2011):

A princípio essa palavra se referia ao conjunto de pessoas subordinadas a um senhor, e somente com o passar dos tempos, foi empregada para determinar um grupo de indivíduos, unidas por laços sanguíneos, que viviam no mesmo lar e estavam submetidos à autoridade de um chefe.

Ou seja, essa autoridade absoluta se constituía no poder de decisão sobre todas as pessoas que faziam parte do seio familiar, bem como sobre todos os patrimônios que pertenciam este núcleo.

Entretanto, com o desenvolvimento de sociedades complexas, onde os vínculos sanguíneos estavam sendo dissolvidos entre a população, é que surge em Roma, a expressão “família natural”, composta por um casal e seus filhos. Diferente dos clãs, que possuíam relação de parentesco, com um ancestral comum, a família natural romana, se originava por meio do casamento, ou seja, de uma relação jurídica. Segundo Matheus Antonio da Cunha (2010):

A instituição do casamento era dividida em confarreatio, o casamento de caráter religioso, restrito à classe patrícia, caracterizado por uma cerimônia de oferenda de pão aos deuses; coemptio, reservada à plebe, celebrado mediante a venda fictícia, do pai para o marido, do poder sobre a mulher; e os usos, em que o marido adquiria a mulher pela posse, isto é, vida em comum no ínterim de um ano.

Considerando os aspectos que permearam a evolução da sociedade, bem como o surgimento do cristianismo, pode-se concluir que foi a partir desse momento que a família passou a ser reconhecida por meio do casamento, devendo este ser celebrado por um ato religioso, afirmando assim, seu caráter indissolúvel.

Somente a partir de meados do século XX que o conceito de família, deixa de ser formalista e passa a ser uma entidade fundamentada em laços afetivos, e foi a partir daí, que a família passou a ser representada por diversas formas e obter as mais variadas características.

1.2 A FAMÍLIA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

A Constituição Federal, ao tratar da proteção que o Estado deve assegurar às famílias referiu-se, em seu artigo 226, § 1º 3º e 4º como “famílias constitucionais”, as entidades fundadas no casamento, a união estável entre o homem e a mulher e as “famílias monoparentais”. 

No que se refere ao casamento, Maria Helena Diniz (2014, p.51), o define como um “vínculo jurídico entre o homem e a mulher (em contrato – Res. CNJ n. 175/2013) que visa o auxílio mútuo e material e espiritual, de modo que haja uma integração fisiopsíquica e a constituição de uma família”. Ou seja, o casamento é um contrato solene, onde pessoas em conformidade com a lei, se unem a fim de estabelecer vínculo jurídico, conjugal e material, com igualdade de direitos e deveres entre os cônjuges, como disposto no art. 1511 do Código Civil de 2002, “O casamento estabelece comunhão plena de vida, com base na igualdade de direitos e deveres dos cônjuges”.

De acordo com Pablo StolzeGagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2014, p.424) a união estável pode ser conceituada como “uma relação afetiva de convivência pública e duradoura entre duas pessoas, do mesmo sexo ou não, com o objetivo imediato de constituição de família”. Portanto, as tais relações no âmbito do Direito de Família deve possuir os mesmos princípios das famílias constitucionais, pois prevalecerá sempre, a valorização da pessoa.

Sendo assim, a união estável possui um caráter fático e informal, pois não se constitui por meio de formalidade ou é geradora de estado civil, porém possui a mesma proteção que o Estado confere à família fundada no casamento. 

A única distinção no que diz respeito às referidas entidades familiares, é a maneira de sua constituição, ou seja, enquanto o casamento é constituído a partir de um ato formal e solene, a união estável é uma situação de fato, não sendo necessária uma solenidade.

Ainda sobre a união estável, vale ressaltar, que esta a princípio, foi ignorada pelo legislador de 1.916 que a considerava como família ilegítima. Esta omissão só foi suprida pela Constituição Federal de 1.988 em seu artigo 226, § 3º que assim transcreveu: “Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar a sua conversão em casamento”. (BRASIL, 2009). 

Houve outro tratamento acerca da união estável com a promulgação da Lei nº 9278/96, que, em seu artigo 1°, também traz um conceito de união estável dispondo o seguinte: “É reconhecida como entidade familiar a convivência duradoura e contínua de um homem e uma mulher, estabelecida com o objetivo de constituição de família” (BRASIL, 2009). Portanto, deve ser respeitada e protegida pelo Estado, sendo injustificável qualquer tipo de tratamento desigual e discriminatório.

No que tange as famílias monoparentais, estas são as comunidades formadas por ascendentes e descendentes, sendo esta uma entidade familiar “formada por pessoas sozinhas (solteiros, descasados, viúvos,...) que vivem com a sua prole, sem a presença de um parceiro afetivo” (FARIAS; ROSENVALD, 2008, p.49). Neste caso não há vínculo conjugal, podendo ser formada por qualquer um dos pais e seus descendentes.

Sendo a família, uma entidade fundada tanto no casamento, como na união estável e na família monoparental, estas são protegidas pelo Estado, e possuem tratamento igualitário na Constituição Federal, não havendo assim, fundamento para uma distinção entre elas. 
Em virtude desses fatores, todas as entidades devem ter o mesmo grau de proteção, a mesma relevância no ordenamento jurídico brasileiro. Já que todas as famílias desempenham o mesmo papel, compreende-se que não há razão para existir hierarquia, pois com a evolução da família, bem como a independência da mulher a fim de ajudar na economia doméstica, a hierarquia ficou para trás, juntamente com a ideia de que somente o homem é o chefe do lar, pois a instituição familiar é regida pelo princípio da igualdade, e isso não combina com a relação de superioridade do homem para com a mulher.
Entretanto, não se pode restringir o conceito de família apenas para a relação entre homem e mulher, pois com o passar dos anos o estereótipo de família foi sendo modificado, a partir da Constituição Federal, através do princípio do reconhecimento da união estável (art. 226, parágrafo 3º), da família monoparental (art. 226, parágrafo 4º) e do princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III). As famílias, portanto, “se distanciaram do perfil tradicional, a convivência com famílias recompostas, monoparentais, homoafetivas permite reconhecer que o seu contexto se pluralizou” (DIAS, 2013, p.39). 

De forma ampla, a família atual é o resultado de inúmeras transformações sociais ao longo dos tempos. Vale ressaltar que tendo em vista essas mudanças nas relações familiares, inclusive no que diz respeito aos princípios fundamentais, o Estado por sua vez, deverá adequar-se às mudanças familiares e ir em busca do seu desenvolvimento.

1.3 A FAMÍLIA NO NOVO CÓDIGO CIVIL DE 2002

O entendimento e o conceito de família foi sofrendo alterações de forma gradativa, ou seja, ao longo dos anos. Essas alterações podem ser demarcadas juridicamente, pelo extinto Código Civil de 1916 e com o advento do Código Civil de 2002. O primeiro, regulava que a família do início do século passado, era constituída unicamente pelo matrimônio. 

Segundo Maria Berenice Dias (2013, p.30): 

Em sua versão original trazia uma estreita e discriminatória visão da família, limitando-a ao grupo originário do casamento. Impedia sua dissolução, fazia distinções entre seus membros e trazia qualificações discriminatórias às pessoas unidas sem casamento e aos filhos havidos dessas relações. As referências feitas aos vínculos extramatrimoniais e aos filhos ilegítimos eram punitivas e serviam exclusivamente para excluir direitos, na vã tentativa de preservação do casamento. 

Carlos Roberto Gonçalves (2009, p.16) reitera que: 

O Código Civil de 1916 e as leis posteriores, vigentes no século passado, regulavam a família constituída unicamente pelo casamento, de modelo patriarcal e hierarquizada, ao passo que o moderno enfoque pelo qual é identificada tem indicado novos elementos que compõem as relações familiares, destacando-se os vínculos afetivos que norteiam a sua formação. 

Apesar do Código Civil atual ter preservado a estrutura do antigo Código, este procurou atualizar os aspectos atuais e as mudanças legislativas que estão relacionados ao direito da família. 

De acordo com Carlos Roberto Gonçalves (2009, p.34-35): 

Todas as mudanças sociais havidas na segunda metade do Século passado e o advento da Constituição Federal de 1988 levaram a aprovação do Código Civil de 2002, com a convocação dos pais a uma paternidade responsável, e a assunção de uma realidade familiar concreta, onde os vínculos de afeto se sobrepõem à verdade biológica, após as conquistas genéticas vinculadas e aos estudos do DNA. Uma vez declarada a convivência familiar e comunitária como direito fundamental, prioriza-se a família socioafetiva, a não-discriminação do filho, a co-responsabilidade dos pais quanto ao exercício do poder familiar e se reconhece o núcleo monoparental como entidade familiar. 

Percebe-se então, que o novo código renuncia a visão patriarcal que serviu de inspiração para o código revogado. Contudo, o atual código amplia as formas de constituição familiar e consagra o princípio da igualdade entre os cônjuges, bem como iguais todos os filhos, que passaram a ter a dignidade da pessoa humana respeitada, independentemente de sua origem familiar. 

Tendo em vista esses aspectos, compreende-se que o Direito passou a compreender a família como uma instituição fundamentada em informações sociológicas, biológicas e psicológicas, dando uma nova visão ao que era estabelecido no passado. 

Vale ressaltar que o Código Civil de 2002, em específico no seu artigo 1723, conceitua e reconhece como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família. 
Maria Helena Diniz (2014, p.407) considera a união estável como uma “união livre e estável de pessoas livres de sexo diferentes, que não estão ligadas entre si por casamento civil”. Neste sentido, entende-se que esse tipo de entidade familiar se configura pela comunhão, pelo respeito, pela liberdade, autonomia e pelo afeto, entre pessoas que em comum acordo projetam as suas vidas em prol de constituir uma família, sem que para isso seja necessário formalizar a relação.

De acordo com Leonardo Barreto Moreira Alves (2007):

A família, antes tratada pelo Código Civil de 1916 sob uma única modalidade (a família matrimonializada) e com um enfoque eminentemente patrimonialista, passou a ser considerada um agrupamento aberto, plural, multifacetado, personalista, irradiador da felicidade de cada um dos seus membros, onde o afeto é o seu solitário requisito de constituição. 
Este conceito atual foi consagrado no plano infraconstitucional, a partir do art. 5º, II, da Lei n.º 11.340. Desta forma, a união homoafetiva é considerada uma entidade familiar, pois é visto que não há necessidade de se ter um homem e uma mulher para ser considerada uma família, pois atualmente a família é compreendida por valores constitucionais.

É evidente que o Código Civil de 2002 trouxe alterações significativas, no que se refere a instituição familiar, uma vez que atualizou o antigo Código aos dias atuais e ao pensamento da sociedade vigente. Logo, o sentido atual que fundamenta o direito de família e a constituição de uma entidade familiar centra-se no afeto.
1.4 O DIREITO DAS FAMÍLIAS

O Direito tem a função de lei e ordem, que leva a uma ideia de unir, ordenar e coordenar, sendo este, considerado um fato ou um fenômeno social. Neste sentido, entende-se que o Direito das famílias é um dos ramos do direito, talvez o mais importante, pois está ligado diretamente ao bem de maior valor, que é a vida. 
A família é a base do Estado, considerada por todos, como uma instituição fundamental e sagrada pela sua relevância, por isso, o Estado deve fornecer a esta, a mais ampla defesa e proteção dos seus direitos, todos encontrados nos seus dispositivos legais, tanto na Constituição Federal de 1988, quanto no Código Civil de 2002. 
Portanto, cabe ao Estado assegurar a assistência à família na pessoa de cada um dos sujeitos que fazem parte dessa, criando meios para coibir a violência no âmbito de suas relações, bem como tratar de forma igualitária todos os integrantes familiares.

Para Carlos Eduardo PianovskiRuzyk (apud REVISTA JURIDICA CONSULEX, 2013, p.29) o direito das famílias é uma das mais relevantes “expressões contemporâneas de um Direito Civil aberto à realidade social e à normatividade que, com suporte nas normas constitucionais emerge da força construtiva dos fatos”. Pois é, no direito das famílias, onde mais se sente os reflexos dos princípios, que a Constituição Federal de 1988, consagra como valores sociais fundamentais, e que não podem se distanciar da atual concepção de família, com sua feição desdobrada de múltiplas facetas. 
Maria Berenice Dias (2013, p.64), compreende que é por isso, que se dá a necessidade de revisitar os institutos de direito das famílias, a fim de adequar suas estruturas e conteúdos à legislação e assim afirmar os valores relevantes, presentes no ordenamento jurídico.

Existem princípios próprios das relações familiares e estes devem servir de norte na hora de se apreciar qualquer relação que envolva questões de família, destacando entre eles, o princípio da afetividade e da solidariedade. 
A doutrina e a jurisprudência por sua vez, reconhecem outros princípios constitucionais implícitos que norteiam o direito das famílias. Alguns não encontram-se escritos nos textos legais, mas possuem fundamentação ética no espirito do ordenamento jurídico, a fim de possibilitar a vida social. 
Francisco Amaral (1999, apud DIAS, 2013, p.64), pontua onze princípios fundamentais que versam a respeito da organização e da proteção da família, são eles:

I. O reconhecimento da família como instituição básica da sociedade e como objeto especial da proteção do Estado (art.226, CF/1988); 

II. Existência e permanência do casamento, civil ou religioso, como base, embora sem exclusividade, da família; 

III. Competência da lei civil para regular os requisitos, celebração e eficácia do casamento e a sua dissolução; 

IV. Igualdade jurídica dos cônjuges (art. 226, § 5º, CF/1988); 

V. Reconhecimento, para fins de proteção do Estado, da entidade familiar formada pela união estável de homem e mulher, assim como da comunidade formada por quaisquer pais e seus descendentes (art. 226, § 3º e 4º, CF/1988); 

VI. Possibilidade de dissolução do vínculo matrimonial pelo divórcio (art. 226, § 6º, CF/1988); 

VII. Direito de constituição e planejamento familiar, fundado no princípio da paternidade responsável, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o seu exercício (art. 226, §7º, CF/1988)

VIII. Igualdade jurídica dos filhos, proibidas quaisquer designações discriminatórias (art. 227, § 6º, CF/1988); 

IX. Proteção da infância, com o reconhecimento de direitos fundamentais à criança, ao adolescente e ao jovem e responsabilidade da família, da sociedade e do Estado por sua observância (art. 227, CF/1988); 

X. Atribuição aos pais do dever de assistência, criação e educação dos filhos (art. 229 CF/1988); 

XI. Proteção ao idoso (art. 230, CF/1988). 

Sem a pretensão de delimitar ou esgotar seu elenco, Maria Berenice Dias (2013, p.65) menciona alguns dos princípios norteadores do direito das famílias, entre eles: 
Da Dignidade da pessoa humana;

Da Liberdade; 

Da igualdade e respeito à diferença;  

Da solidariedade familiar; 

Da proteção integral a crianças, adolescentes, jovens e idosos; 

Da proibição do retrocesso social; 

Da afetividade. 

Dentre os princípios apresentados pela doutrinadora supracitada, vale destacar o princípio norteador do direito das famílias, sendo este o princípio da afetividade, uma vez que a comunhão de afeto é incomparável com o modelo único, matrimonializado, da família. Esse valor ao afeto, se deu por meio de um novo olhar sobre a sexualidade, considerando os vínculos conjugais que são sustentados no amor e no afeto. 
Nessa esteira evolutiva, instalou uma nova ordem jurídica para a família, atribuindo assim, o valor do afeto. Neste sentido, a reflexão sobre família e direito, que emerge dessa relação, não pode reduzir o sentimento do qual deriva esta instituição milenar, e que a modernidade busca favorecer em leitura inclusiva da realidade social, hoje existente e que persiste através da história humana (VIEIRA, apud REVISTA JURIDICA CONSULEX, 2013, p.34). 

Rodrigo da Cunha Pereira (1997 apud GONTIJO, 2008, p.6) considera que os princípios estruturadores do Direito de Família no Brasil, e na maior parte dos países ocidentais, estão fundamentados em concepções morais e sexuais do século passado. E foi a partir da Revolução Industrial, que os paradigmas da família começaram a modificar, pois foi neste contexto que surgiram os movimentos feministas, uma nova divisão do trabalho, considerando as questões de gênero, bem como houve a diminuição da ideologia patriarcal.
Tendo em vista esses aspectos históricos-sociais, a família deixou de ser um núcleo econômico e de reprodução, e se tornou um espaço que contempla o companheirismo e liberdade de amor e afeto.

Portanto, o Direito de Família ultrapassa as mudanças dos textos normativos, esse remete a família em um sentido mais aprofundado. Lacan e L. Strauss (apud GONTIJO, 2008), compreendem a família como uma estruturação psíquica. Pois somente dessa forma, a família será vista com um novo olhar, sem estereótipos e estigmas ultrapassados. 

2. ABORDAGEM LEGAL DOS CONFLITOS DE NATUREZA FAMILIAR
2.1 DEFINIÇÃO

A palavra conflito, “deriva do latim “conflictu”, diz respeito a combate, discussão e discórdia” (CACHAPUZ 2011, p.107). Há de ressaltar que nem sempre o conflito tem a conotação negativa, como algo ameaçador ou destrutivo, muitas vezes é por meio dele que se pode chegar a uma nova diretriz de vida mais favorável. Assim, o conflito possibilita um crescimento e mudança entre as partes envolvidas, a fim de que as mesmas possam escolher um método de resolução que seja de acordo com elas e com o conflito que está ocorrendo.
Kenneth Boulding (1962 apud CACHAPUZ, 2011, p.107) define conflito como: “[...] uma situação de concorrência, onde as partes estão conscientes da incompatibilidade de futuras posições potenciais, e na qual cada uma delas deseja ocupar uma posição incompatível com os desejos da outra”.De forma geral, o conflito é um processo presente em todas as sociedades e revela o choque de interesses e pode ser definido como a luta por valores ou pretensão a posição, a poder ou a recursos. 
Como a presença de conflitos causa instabilidade e insegurança para a sociedade, existe a necessidade que essessejam solucionados, é nesse contexto que surge a relevância do Direito como instrumento na resolução desses conflitos.

No âmbito jurídico pode se entender o conflito como a disputa ou competição em relação a determinado bem, como foi enfatizado por Antônio Carlos de Araújo Cintra; Ada Pellegrini Grinover e Candido Rangel Dinamarco (2008, p.20):
[...] os conflitos são características por situações em que uma pessoa, pretendendo para si determinado bem, não pode obtê-lo – seja porque (a) aquele que poderia satisfazer a sua pretensão não a satisfaz, seja porque (b) o próprio proíbe a satisfação voluntária da pretensão.

Em conformidade com a definição acima, Hugo Rocco (1966 apud CACHAPUZ, 2011, p.109) reforça que “[...] bem ser tudo o que é apto para satisfazer uma necessidade do homem”. Assim, a compreensão de bem vai alémda questão de bem patrimonial, abordando assim, o bem da vida, no que se refere aos aspectos emocionais, pois, na maioria das situações os conflitos são gerados por eles.
Considerando a natureza do conflito, a relação direta que existe entre este, os processos sociais e os fenômenos jurídicos, é que surge o Direito, a fim de prevenir, acomodar e solucionar os conflitos presentes neste processo social, bem como assegurar que os comportamentos sociais se adequem às expectativas estabelecidas no âmbito social (CINTRA; GRINOVER; DINAMARCO, 2007, p.26). Vale ressaltar, que o Direito não é suficiente para evitar conflitos, uma vez que estes são inerentes de toda a sociedade, porém estabelece modelos de conduta que contribui diretamente na resolução dos mesmos, por isso a relevância de abordar a tipologia dos conflitos.
2.2 TIPOLOGIA DOS CONFLITOS

De acordo com Fernanda Paola Daniel (2011)os conflitos podem ser analisados por dois distintos sentidos, o primeiro por estado de ânimo objetivo, e o segundo por estado do ânimo das partes em conflito. Dentro dessa ótica surge seis tipos de conflitos, ambos identificados pelo psicólogo americano, MortonDeustsch (1973), que elaborou uma classificação de conflito, embasada na tabela de Kenneth Boulding. Assim, MortonDeustsch(1973), propôs uma classificação mais completa, onde o conflito foi analisado não só pela perspectiva da opinião das partes, mas também pelo contexto social. 
De acordo com Maicon Rodrigo Tauchert et al (2013) a tipologia de conflito de MortonDeustsch é classificada em 6 tipos distintos, são eles:
- Conflito Verídico: é o conflito “real” e ocorre porque não há compatibilidade de objetivo, ou seja, ambas as partes desejam o mesmo objetivo, porém são impossibilitadas de terem por não haver como solucionar sem que uma ceda para outra;

- Conflito Contingente: Ocorre quando é necessária determinada circunstância rearranjável para a existência do conflito, ou seja, que haja uma segunda alternativa, mesmo que não seja ainda reconhecida pelas partes como solução. 
- Conflito deslocado: onde é representado pelo conflito manifesto, ou seja, quando tratado diretamente, e pelo subjacente, quando não está sendo diretamente expressado. 
- Conflito mal-atribuído: diferente do deslocado; forma-se com erro sobre as partes, o que dá origem a situações equívocas inconscientes. No entanto, isto não impossibilita que em alguns casos ocorra com total consciência.
- Conflito latente: é o conflito que implicitamente existe, mas que não se exterioriza pelas circunstâncias em que está envolvido o indivíduo.
- Conflito falso: é aquele conflito em que o motivo que lhe deu causa não o justifica, pois foi resultado de uma comunicação errônea entre os indivíduos. 
Os tipos de conflitos apresentados no decorrer do texto, poderão acontecer ao mesmo tempo, pois a existência de um, não impossibilita que outro tipo de conflito não ocorra.

2.3 METÓDOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS
Compreende-se que o Direito possui a função de coordenar os interesses da vida social, em relação aos conflitos que surgirem. Para tanto, “é necessário utilizar os critérios do justo e do equitativo” (SILLMANN, 2009, p.3). Assim, o Direito deve resolver os conflitos, levando em consideração os aspectos e valores sociais que regem os indivíduos, pois só assim, irá ter o domínio sob a sociedade.

De acordo por Antônio Carlos de Araújo Cintra; Ada Pellegrini Grinover e Cândido Rangel Dinamarco (2007, p.26-31) os mecanismos tradicionais de solução de conflitos, podem ser caracterizados como:

· Autotutela ou autodefesa: é a forma pela qual o cidadão ainda que seja titular do direito material violado, utiliza-se de mecanismos ilícitos para alcançar a satisfação do seu direito, de maneira individual e sem a intervenção de terceiros. Trata-se de um instrumento jurídico ilegal, conforme disposição do art. 345 do Código Penal, assim denominado exercício arbitrário das próprias razões, nada mais sendo que a imposição de vontade do mais forte sob o mais fraco. 
· Autocomposição:é a forma pelo qual as partes em comum acordo, ou seja, através de concessões recíprocas resolvem seu conflito de interesse através de um ato ou negócio jurídico. Neste método, encontram-se três formas, são elas: a desistência (é uma forma de autocomposição em que uma das partes, normalmente o titular ou o detentor do direito material, resolve desistir de sua pretensão por mera liberalidade); a submissão (uma das partes sede de maneira a albergar ou compactuar com uma disposição de vontade da outra, ratificando e submetendo-se aos termos da proposta oferecida pela outra parte, ainda que desfavorável lhe seja) e a transação (é a forma pela qual as partes reciprocamente aceitam e firmam acordo de vontade que permite a composição da LIDE de maneira ambivalente, ou seja, exatamente igual para os dois, através de muitas concessões).
· Heterocomposição: é a forma pela qual o titular de um direito material busca a satisfação do seu direito, através da escolha ou intervenção de um terceiro desinteressado no conflito de interesse existente diretamente entre os envolvidos, ou seja, é a técnica pela qual as partes elegem um terceiro para “julgar” a LIDE com as mesmas prerrogativas do Poder Judiciário.
Existem quatro modalidades de heterocomposição, são elas: a jurisdição, a arbitragem, mediação e a conciliação, que serão explicadas a seguir.
- Jurisdição: “é uma das expressões do poder estatal, caracterizando-se este como a capacidade, que o Estado tem, de decidir imperativamente e impor decisões” (CINTRA; GRINOVER; DINAMACO, 2007, p.30). Portanto, é a função do Estado de atuar a vontade concreta da lei, com o fim de obter a justa composição da LIDE.
- Arbitragem: é o procedimento de natureza facultativo, uma vez que permite aos interessados a livre escolha do arbitro a quem incumbirá a ouvir as partes, a coleta de documentos e a apresentação dos termos ou da proposta de conciliação. Caso as partes concordem com os termos do acordo, lavra-se a chamada sentença arbitral que possui força de sentença judicial. 
- Mediação: a mediação facilita às partes a possibilidade de interpretar seus sentimentos mais profundos, como o ódio e o amor. Neste tipo de modalidade, não há a participação do Estado, sendo a conciliação mediada por um ou vários intermédios escolhidos a critério das partes.

Conciliação: é o método que soluciona os conflitos entre as partes por meio dodirecionamento de uma terceira pessoa. Porém, é válido ressaltarque esse terceiro possui uma forma real na dinâmica conciliadora, que em muitos casos, conseguem programar os resultados, que as partes, sozinhas não conseguiram.

Entretanto, este contexto não recebe o atendimento que merece, pelo Estado, uma vez que a resolução de conflitos pelo Poder Judiciário, na maioria dos casos, é demorada, onerosa e insatisfatória para as partes envolvidas no processo. Isso ocorre, devido a demanda excessiva, por isso a busca por soluções alternativas, que a agilizam a resolução dos conflitos é tão grande. Afinal, estas podem ajudar a aliviar o Poder Judiciário.
Segundo Marina Matos Sillmann (2009, p.2):

Estes meios trabalham com a reconstrução do diálogo e por isso apresentam uma eficiente solução para o confronto com um desgaste bem menor do que a solução via Poder Judiciário. Em outras palavras, a utilização dos meios alternativos de pacificação social finaliza de forma definitiva o problema, pois acabam com este de acordo com o pensamento das partes e não apenas com a aplicação da Lei conforme o pensamento do Juiz. E pode-se dizer também que se trata de uma maneira mais humana de resolução de conflitos.

Neste sentido, os meios alternativos de pacificação de conflitos, além de solucionar os mesmos, podem amenizar as causas geradoras e melhorar o relacionamento desgastado pelo problema em si.
Para Marina Matos Sillmann (2009, p.3):

[...] a decisão tomada terá poder coercitivo, sendo passível, se não cumprida, de execução por via judicial. Além do mais, os meios alternativos de resolução de conflitos trazem para as partes um ganho que muitas sentenças não conseguem: o sentimento de que o conflito acabou de uma forma justa.
Compreende-se então, que os métodos alternativos de resolução de conflitos são meios extrajudiciais, que se executado de forma correta, possuem a mesma validade do procedimento judicial, perante as partes envolvidas e terceiros. 

ConformeTaís Schilling Ferraz (2006, p.1): 

A vida forense diária ensina que a melhor sentença não tem maior valor que o mais singelo dos acordos. A jurisdição, enquanto atividade meramente substitutiva, dirime o litígio, do ponto de vista dos seus efeitos jurídicos, masna imensa maioria das vezes, ao contrário de eliminar o conflito subjetivo entre as partes, o incrementa, gerando maior animosidade e, em grande escala, transferência de responsabilidades pela derrota judicial: a parte vencida dificilmente reconhece que seu direito não era melhor que o da outra, e, não raro, credita ao Poder Judiciário a responsabilidade pelo revés em suas expectativas. O vencido dificilmente é convencido pela sentença e o ressentimento, decorrente do julgamento, fomenta novas lides, em um círculo vicioso. (FERRAZ, 2006, p.1)

Portanto, as modalidades de soluções de conflitos alternativos, visam a pacificação social, e estas vem ganhando cada vez mais espaço, pois o que importa é pacificar, independente se a pacificação venha por intermédio do Estado ou por outros meios, o importante é que seja eficiente. 
De acordo com a ex ministra do Supremo Tribunal Federal,Ellen Gracie Northfleet os métodos alternativos de solução de conflitos são, em muitos casos mais eficazes do que “a solução judicial, que é imposta com a força do Estado, e que padece de uma série de percalços, como a longa duração do processo, como ocorre no Brasil e em outros países”. Isso vai de encontro com a opiniãode Antônio Carlos de Araújo Cintra; Ada Pellegrini Grinover e Candido Rangel Dinamarco (2007) que afirmam que o ideal seria se houvesse a pronta solução dos conflitos, mas devido a impossibilidade disso ocorrer, acaba gerando morosidade no processo.

Ao se abordar a solução de conflitos, é visto a relevância do texto exposto no Preâmbulo da Constituição Federal de 1988, onde a Assembleia Nacional Constituinte demonstra a preocupação em promover a harmonia social de ordem interna e internacional, bem como está comprometida com a solução pacífica das controvérsias, a fim de promover o bem-estar dos cidadãos e assegurar os seus direitos. 
O texto, leva a compreensão de que mesmo sem aplicação normativa, o Preâmbulo, norteia os caminhos constitucionais dispostos na própria Constituição Federal, para uma melhor aplicabilidade dos direitos e deveres do povo, abrangendo também a temática dos conflitos existentes na sociedade, evidenciando assim, a importância de resolver esse tipo de divergência, neste caso, por meio da mediação familiar, com o intuito de garantir a equidade de poder, facilitar a comunicação e a reflexão sobre a complexidade da situação conflituosa, de modo que as partes envolvidas recuperem sua capacidade de escolha.
Tendo em vista o contexto enfatizado, o próximo capítulo irá abordar umas das modalidades de resolução de conflitos, sendo esta a “mediação”, em específico a mediação familiar, uma vez que em decorrência da modernização da sociedade, os conflitos familiares se tornaram cada vez mais complexos e urgentes de serem resolvidos; deixando em evidencia a relevância de sua abordagem.
3. MEDIAÇÃO FAMILIAR

3.1 ORIGENS DA MEDIAÇÃO FAMILIAR

Segundo Rozane da Rosa Cachapuz (2011), a mediação é um instituto bastante antigo, tendo início a 3.000 a.C, na Grécia, bem como no Egito, Kheta, Assíria e Babilônia, nos casos entre as Cidades – Estados.
A concepção da mediação se originou no oriente, em específico, na China, com o pensador e filósofo Confúcio, quatro séculos anterior ao início do calendário cristão, com uma forma mais eficaz na resolução dos conflitos. Já no ocidente, essa concepção surgiu na conciliação cristã, desde o Direito Romano. 

Segundo Malvina E. Muszkat et al (2008, p.20):

O método da mediação de conflitos surgiu no curso de Direito da Universidade de Harvard e foi criado como alternativo extrajurídica com fins pragmáticos, por exemplo: aliviar o judiciário, baratear processos jurídicos, garantir o sigilo referente a litígios entre grandes empresas, resolver enfrentamentos políticos e internacionais. 

Trava-se de uma estratégia, no qual os conflitos eram pacificados, por meio de uma pessoa neutra, na figura de um mediador. Este auxiliava as partes, a superar as diferenças através de três técnicas distintas: a conciliação, a mediação e a arbitragem. 

No que se refere a mediação familiar, seu surgimento deu-se em meados dos anos 70, no Estados Unidos, funcionando atrelado aos tribunais, e foi se estendendo a outros países. Tanto que 1976, foi criado no Reino Unido o 1º Centro de Mediação Familiar, pois houve um índice elevado de divórcios. A partir da década de 80, países como o Canadá, Alemanha, França, Áustria, Bélgica entre outros, foram se envolvendo com a mediação familiar e esta, foi ganhando cada vez mais espaço. 

A Mediação, no Brasil, foi concebida em 1824, na Carta Constitucional do Império, em virtude das Ordenações Filipinas, por meio da atuação do Juiz de Paz, como conciliador diante dos processos. No ano de 1994, com a reforma do Código Processo Civil, foi exigido uma audiência previa de conciliação para que a sua reformulação fosse realizada, o que aconteceu também, com a Lei nº 9.099/95 dos Juizados Especiais (AGUIAR, 2010).

Ainda, em relação ao uso da mediação na solução de conflitos familiares, no Brasil, é visto que esse tipo de estratégia é crescente, pois a quantidade de questões familiares que envolvem processos por meio da mediação é bastante significativa. Vale ressaltar que a pioneira em mediação de conflitos, foi a Universidade de Fortaleza, por meio do Escritório de Prática Jurídica que, desde o ano de 2002, vem realizando esse tipo de procedimento (DINIZ, 2012).
Diante desses aspectos, é visto que a princípio, a mediação familiar destinava-se a resolver conflitos extrajudiciais, reconciliação de casais, exercício do poder paternal, e várias questões em decorrência da ruptura conjugal, mas com o passar do tempo abrangeu outros tipos de conflitos, além os problemas de caráter privado, mas também o de caráter público. 

3.2 CONCEITOS E DEFINIÇÕES
No decorrer nos tempos, a família vem sofrendo diversas transformações sociais, culturais e econômicas, e em virtude dessas alterações surgem os mais variados tipos de conflitos no âmbito familiar. 
Dentro da nova dinâmica familiar, alicerçada na democracia, na igualdade e na inovação, é visto que os conflitos fazem parte desse contexto, uma vez que as relações entre os membros familiares são bastante complexas. E nesse contexto existem desavenças, brigas, desentendimentos, bem como momentos de reconciliação. 
A existência desses fatores não é algo que pode ser considerado prejudicial às relações familiares, pois os conflitos em si, são essenciais ao ser humano, e se forem administrados de forma adequada, trazem um crescimento para os envolvidos. Por isso a necessidade dos familiares aprenderem a lidar com os seus problemas, bem como resolvê-los, de forma a tirar proveito dessas situações que afetam diretamente as suas vidas, e não assimilar isso de forma destrutiva.

Neste sentido, pode-se afirmar que os conflitos familiares, antes de serem conflitos de direito, são conflitos ligados a fatores psicológicos, afetivos entre outros, e por isso é de suma relevância, observar esses aspectos a fim de solucionar de forma eficaz algum tipo conflito familiar existente. 
Portanto, para solucionar algum conflito familiar é preciso que se tenha uma compreensão positiva acerca dos problemas, sendo extremamente necessário o diálogo. Mas para que o diálogo possa fluir de forma amena, é imprescindível que se tenha respeito mútuo entre os envolvidos no conflito. Tornando importantíssimo que as partes sejam compreensivas, pacientes e solidárias umas com as outras e percebam que acima de tudo, existem interesses em comum e não apenas as diferenças.

Pensando nos inúmeros conflitos familiares existentes, e que esses decorrem de uma comunicação inadequada entre as partes, é visto que o uso da mediação familiar é de grande valia para se estabelecer o aprimoramento da solução dos conflitos, e assim pacificar os mesmos (FARIAS; ROSENVALD, 2008).
Antes de adentrar aos conceitos e definições de mediação, é necessário entender o significado do termo, portanto, a mediação vem do latim mediare, cujo significado é dividir ao meio, repartir em partes iguais. Advém também, da palavra mediatio que significa intervenção e intercessão. Talvez por esse motivo, seja comum o uso da palavra mediação para caracterizar aquele que direciona uma palestra, um debate, congressos, etc, confundindo assim, o sentido da mediação empregada como instrumento para a resolução de conflitos. Essa palavra foi empregada primeiramente por Justiniano, a fim de substituir o proxenetae, termo utilizado para se referir aos mediadores que atuavam nas províncias (CACHAPUZ, 2011). 

É comum também, a mediação ser confundida com a prática de conciliação, negociação e arbitragem, como já exposto anteriormente no decorrer deste trabalho. Mas vale reforçar, que a mediação tem sido compreendida como um instrumento de escolha, na qual as pessoas podem recorrer a um mediador para auxilia-las na resolução dos seus conflitos e assim, encontrar o seu bem-estar.
Liane Maria BusnelloThome (2010, p.116), conceitua mediação como:

Um método de solução do conflito baseado em atitudes e procedimentos de natureza conciliatórios, tentando a redução da litigiosidade das partes. É fundamentada na autonomia das partes, presumindo a disponibilidade dos participantes para reverem a posição adversarial em que se encontram e dispondo acerca de seu início, término, acordo ou não conflito. É considerada uma técnica a qual as partes envolvidas buscam a chegar a um acordo contando coma a ajuda de um mediador, terceiro imparcial, que não tem poder na decisão escolhida pelas partes.

Sendo assim, a mediação possibilita um momento onde ocorre o exercício da autonomia individual, em que as partes participam diretamente no processo de ruptura conjugal, realizando acordos e os ajustes de interesse dos mediados.

De acordo com Maria Helena Diniz (2014, p.392-393):

A mediação familiar tem por escopo principal estabelecer uma comunicação, conducente ao conhecimento do outro e à intercompreensão, partindo de explicações, buscando informações e permitindo a intersubjetividade entre os mediandos, para que cada um possa compreender o que o outro diz ou quer. 

Portanto, a mediação ensina e transforma o litigio em algo positivo, solucionando os conflitos por meio do redimensionamento do problema e desenvolvendo entre os familiares um bom relacionamento, a fim de prevenir e impedir que conflitos mais agravantes e com consequências emocionais irreparáveis ocorram. 

O conceito mais utilizado de mediação, se configura por ser um meio extrajudicial na resolução de conflitos, onde uma terceira pessoa é chamada para direcionar as partes e assim possibilitar que um acordo pacífico, seja realizado (CACHAPUZ, 2011). Ainda a doutrinadora citada, afirma que no Brasil, a mediação se fundamenta no princípio da soberania de vontade, onde é proposto uma reorganização e reformulação da situação geradora da controvérsia, ou seja, a vontade se estabelece a medida em que as partes possuem a liberdade de procurar como alternativa da resolução dos seus conflitos, a mediação familiar, substituindo assim, a sanção positivada pelo Estado, pela aplicação coercitiva e terceirizada de um mediador. 

Neste sentido, a mediação não necessita essencialmente decorrer por meio judicial, esta pode caminhar pela via extrajudicial, onde o mediador, com toda a sua neutralidade e imparcialidade, permite que as partes compreendam as raízes dos conflitos, e a partir disso propõe um acordo de interesses e satisfações entre estas.

Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald (2008, p.23), enfatiza que:

Sem qualquer dúvida, a mediação é instrumento indicado para os conflitos de Direito de Família, servindo para arrefecer os ânimos das partes, e ao mesmo tempo, auxiliar à deliberação de decisões mais justas e consentâneas com os valores personalíssimos de cada um dos interessados.

Desta forma, entende-se que a mediação auxilia as pessoas a desenvolverem capacidades próprias para resolverem seus conflitos familiares de forma digna, restabelecendo novas e criativas formas de relacionamento, onde o processo de ruptura conjugal é permeado pela promoção da dignidade da pessoa humana na busca da realização individual e das relações familiares reconstituídas.  E isso se dá, através de acordos e soluções mais adequados às partes interessadas, a fim de que os conflitos sejam resolvidos de forma menos traumática. 

Neste sentido, a mediação familiar modifica culturalmente no modo de enfrentar o conflito existente. Evidenciando que o importante é buscar as verdadeiras causas que podem atingir a expectativa das partes, e a partir dessa averiguação, propor possíveis soluções, deixando de lado as respostas e os prazos determinados.  

Diante de todos os conceitos que foram levantados, percebe-se que a mediação, nos conflitos familiares, tende a obter maior êxito, pois quando as partes ajustam acordos próprios, o comprometimento e vinculação são mais permanentes. Foi identificado também, que a função do mediador não está somente atrelada em recuperar bens materiais, morais ou físicos, mas sim levar as partes a reconhecerem as suas diferenças, e assim encontrarem soluções viáveis para alcançarem a satisfação dos interesses envolvidos no processo.
3.3 ÂMBITO DA MEDIAÇÃO FAMILIAR
Considerando o fato de que cada componentefamiliar merece a proteção do Estado, de forma única e de acordo com as suas necessidades, pois a partir dessa proteção a família terá um ambiente favorável ao seu desenvolvimento, é visto que a ruptura dos laços conjugais, ora por meio do divórcio, ora pela dissolução da união estável, é necessário buscar meios que se mantenham distantes dos intermináveis processos judiciais litigiosos, a fim de conservar os laços familiares e a coparticipação parental (THOMÉ, 2011). 
Pensando na possibilidade da ruptura conjugal no âmbito familiar é visto que em muitos casos o Direito não consegue estabelecer soluções jurídicas eficazes, que além de proteger os direitos assegurados às famílias, auxilie no restabelecimento dos laços familiares comprometidos pela dissolução do casamento ou da união estável. É ai que entra a mediação familiar, como um meio de possibilitar um espaço de escuta para os casais no momento da ruptura conjugal, oportunizar o restabelecimento da comunicação obstruída pelo conflito familiar existente, bem como possibilitar o diálogo entre as partes e a construção de soluções que se adequam as necessidades e urgências de cada família (THOMÉ, 2011).
Vale ressaltar que a mediação não pode ser vista como um instrumento capaz de solucionar todos os casos de conflitos familiares, mas sim como uma forma de auxiliar as pessoas a desenvolverem capacidades próprias e a partir disso conseguirem resolver os seus conflitos familiares de forma correta, digna, com muito diálogo e respeito, evitando assim, maiores traumas e aborrecimentos. 
A fim de esclarecer melhor esse instrumento, Mathilde Neder et al (apud CEZAR-FERREIRA,2011, p.149) em sentido amplo, conceitua a mediação como:

Um processo, frequentemente formal, pelo qual um terceiro imparcial, o mediador, busca facilitar às partes que se opõem, o confronto de seus pontos de vista, de modo a que possam compreender melhor as respectivas pretensões ou necessidades, possibilitando mudanças direcionadas à dissolução do conflito interpessoal.
Portanto, a mediação é compreendida como um meio amigável e informal na solução dos conflitos, mesmo que ainda integrada a lei, onde existe a aproximação das partes por meio do diálogo, com o intuito de que as partes encontrem uma solução para o seu problema, de modo mais favorável. 

Segundo Sâmela Santana Vieira (2014):

[...] a mediação colabora para a transformação da mentalidade acerca do conflito (caráter pedagógico), sustentando que ele é um fenômeno comum e natural da vida em sociedade, de modo que, o que o torna bom ou ruim é a forma pela qual ele é administrado. Sendo assim, as partes ao tratarem seus litígios de maneira não antagônica, passam a superar a ideia de que o outro é inimigo, de que conflito é negativo e por isso deve ser evitado.

Portanto, a mediação possibilita a compreensão de que o conflito é algo natural dentro da sociedade, e não merece ser abordado somente pelo ponto de vista negativo, pois se o conflito for administrado de forma correta, este será resolvido de forma mais amena, sem maiores complicações.
Uma vez que o objetivo principal da mediação é trazer a paz entre as partes, a fim de fazer com que os envolvidoscheguem a um consenso e a partir disso cumpram com os acordos firmados, além de proporcionar uma possível reaproximação, entende-se que a mediação possui uma grande relevância na autonomia das decisões. 
No que se refere a mediação familiar, esta é muito importante para o desenvolvimento social humano, pois visa a pacificação social, por meio do diálogo entre os familiares em conflito.Nesse processo, o mediador vai auxiliar os litigantes a definir o problema, assim como, “encontrar um conteúdo comum e perceber que o seu problema não é nem tão pior que o de outras pessoas nem tão singular que não possam chegar a um acordo benéfico a ambos” (GALIZA, 2014). Contudo, o mediador “vai ajudar os mediados a arrolar os pontos de concórdia e usar a conotação positiva para que eles percebam que têm aspectos em sua controvérsia sobre os quais já puderam decidir” (CEZAR-FERREIRA, 2011, p.159).
Como a profissão de mediador é algo recente, esta pode ser exercida por determinados tipos de profissionais, como advogados, psicólogos e assistentes sociais, pois estes, possuem maior relação com a mediação familiar. De acordo com Verônica A. da Motta Cezar-Ferreira (2011, p.157):

Não existe melhor mediador, em termos de formação profissional, mas é fato que um bom mediador familiar tem que ser capacitado para mediar questões de família, o que implica levar em consideração os aspectos emocionais da relação e saber, minimamente como lidar com elas.

Entretanto, a mediação não é uma alternativa simples, pois o mediador necessita ter um conhecimento amplo que envolve a seara jurídica, psicológica e assistencial.

Por isso é necessário que o mediador:

- Promova o respeito mútuo;

- Verifique os verdadeiros interesses e vontades das partes envolvidas;

- Auxilie no descobrimento dos reais conflitos que envolvem as partes;

- Oriente as partes a procurarem as informações adequadas sobre o que irão decidir;

- Possibilite que as partes assumam a responsabilidade de resolver os conflitos de forma conjunta;

- Incentive as partes na busca por soluções;

- Proponha uma análise conjunta das soluções que foram levantadas, possibilitando às partes, a satisfação dos interesses colocados em questão;

- Auxilie na elaboração de um acordo consensual, a fim de garantir a execução do mesmo, bem como a durabilidade e aceitação deste, entre as partes.

Embora se reconheça a eficácia da mediação na resolução de conflitos familiares, bem como o papel do mediador nesse processo, cuja capacidade consiste em criar um ambiente favorável ao diálogo e estabelecer um novo recomeço para as relações conflituosas, e a partir daí ensinar as partes envolvidas, meios para que possam resolver seus próprios conflitos de interesses, sem que seja necessário um terceiro intervir (VIEIRA, 2014), é visto a relevância de ressaltar que o processo de mediação possui alguns limites. 
Esses limites são encontrados tanto na mediação extrajudicial como nas oficiais. Na primeira, se os mediados tiverem assistência de um advogado, este deverá orientar as partes em relação aos aspectos legais inseridos nas questões que os mediados querem acordar. Já nas mediações oficiais, que posteriormente irão integrar a lei, o advogado e o juiz não poderão atuar como mediadores devido a força de suas funções (CEZAR-FERREIRA 2011). 
A autora,ainda afirma que há casos que não são mediáveis, como: os que tenham envolvido violência conjugal, sendo necessário que a negociação seja realizada por um advogado; pessoas que quando não tem seus desejos atendidos, se enraivecem ou perdem o controle emocional; defasagem emocional entre as partes; além das pessoas que não desejam se submeter a esse tipo de procedimento (CEZAR-FERREIRA 2011). 

Diante de todos os aspectos que norteiam a mediação familiar é visto a importância de apresentar o processo de mediação nos variados conflitos existentes na família. 
3.3.1 Divórcio/separação
Antes de adentrarmos no assunto, é importante que em decorrência da EC 66/2010, que deu uma nova redação ao § 6º do art. 226 da Constituição Federal de 1988, “suprimindo o requisito de previa separação judicial por mais de um ano ou a exigência de separação fática por mais dois anos para concessão do divórcio”, permitiu que divórcio ocorresse de forma mais simples e menos constrangedora. Portanto, esta emenda permite que as pessoas que se casam hoje, possam se divorciar no outro dia, se assim resolverem. Vale lembrar também, que essa emenda não extinguiu o instituto da separação, podendo esta ser utilizada por casais que não querem se separar pelo divórcio.
Segundo Françoise Dolto (apud CACHAPUZ, 2011, p.104): “a única verdadeira razão de um divórcio é que um dos cônjuges não vê outra solução, senão esta, para dar continuidade a uma vida saudável”. Portanto, o divórcio surge como uma forma de resolver um determinado conflito, uma vez que este fugiu do controle entre as partes, não havendo possibilidade alguma de que se este problema seja revertido.

Devido ao fato do divórcio desencadear diversas situações que podem ser prejudiciais aos cônjuges, é visto que a mediação é uma tentativa de evitar o litigio, mesmo que o ingresso no judiciário não seja evitado, pode-se evitar o desgaste desnecessário para revolver o conflito. Assim, o mediador pode auxiliar na comunicação e no entendimento do casal, para que os mesmos possam encontrar juntos um acordo que seja favorável para ambos e com o menor número de impasses possíveis.
Segundo Rozane da Rosa Cachapuz (2011, p.105):

Um casal do momento de crise está profundamente abalado emocionalmente, sem a menor condição de decidir sobre o futuro de sua família. Ao dirigir-se para o judiciário, através de uma longa demanda litigiosa, sempre na expectativa de ganhar ou perder, aumentam cada vez mais, os sentimentos destrutivos, como o ódio, a vingança, tornando-se um inimigo explícito do outro. A solução judicial põe fim à relação jurídica, mas não interrompe a causa geradora do conflito.

Mesmo com o termino da relação jurídica, por meio do divórcio, que em muitos casos pode ser uma experiência conturbada e traumatizante, é visto que as verdadeiras causas que geram os conflitos e que impulsionam o fim do casamento, não são solucionadas. 
Não se pode afirmar que o processo judiciário não possui eficácia, pois é por meio dele que a sociedade é pacificada, a questão é a compreensão de que os conflitos familiares se adequam melhor à mediação, pois ela é um instrumento que abrange as questões emocionais gerando uma mudança nos paradigmas sociais e familiares (CACHAPUZ, 2011). 

Uma vez que a mediação familiar pode colaborar de forma significativa no divórcio, oferecendo as partes auxilio por meio do mediador e assim obter a solução dos conflitos, é importante ressaltar que a inserção de uma terceira pessoa proporciona ao casal um melhor direcionamento do problema original, além de possibilitar um acordo mais tranquilo, confortável e sólido, sem que o caos emocional seja instaurado.

Portanto, a mediação evita que os casaisutilizem alguma via litigiosa, e consequentemente se abdiquem das suas responsabilidades e dos seus reais desejos, possibilitando assim, que os mesmos tenham domínio dos seus atos e das suas próprias decisões e possam por meio de uma comunicação saudável solucionar os conflitos existentes.

De acordo com Rozane da Rosa Cachapuz(2011) “a mediação é um complemento ideal à Justiça com menor ônus financeiro e emocional”. A doutrinadora traz essa afirmação em virtude das diversas ocorrências de divórcios na atual sociedade, e devido a isso é visto a necessidade de inserir novos métodos que previnam e intervenham na solução dos conflitos, juntamente com o judiciário, e um desses métodos é a mediação familiar.
3.3.2 Exercício da autoridade/responsabilidade parental
A mediação pode contribuir para a regulação do exercício da responsabilidade parental, de modo a assegurar, um regime de regulação que toda a família deve assumir, além de aliviar e facilitar o trabalho da justiça.

Pretende-se por meio desta, estabelecer um acordo reflexivo e adaptado à realidade de cada família, por parte dos pais/responsáveis em consonância com os filhos, que consequentemente irá contemplar os anseios e as necessidades de todos os envolvidos em um determinado conflito familiar.

3.4 FINALIDADES DA MEDIAÇÃO FAMILIAR

As finalidades da mediação familiar se estabelecem no sentido de oferecer ao casal em processo de separação, um contexto favorável à negociação, onde seja garantido a continuidade das relações familiares e o exercício da responsabilidade parental, bem como reforçar a capacidade de negociar sem que a haja descumprimento de acordos ou alterações nas formas de comunicação entre as partes envolvidas.
Neste sentido compreende-se que a mediação familiar auxiliar na redução dos conflitos existentes no decorrer do processo de separação, visando amenizar os efeitos negativos do conflito, como as agressões verbais ou físicas, descontrole e ansiedades, bem como auxilia na aprendizagem de novos tipos de comunicação entre as partes, pois o processo de separação não deve atingir o relacionamento do casal com os seus filhos, uma vez que o bem-estar da prole é algo primordial, acomunicação dos pais é importantíssima para que conduzir o desenvolvimento dos filhos. 
É importante ressaltar que a mediação deve centralizar-se no conflito em questão e não em discussões que nada irão acrescentar na resolução do conflito. Portanto, o conflito não pode ser visto de forma negativa, muito pelo contrário, é necessário que atitudes positivas sejam a base fundamental no processo de negociação, e consequentemente na resolução dos conflitos.
3.5 A MEDIAÇÃO NO DIREITO BRASILEIRO

A mediação no direito brasileiro teve seu início com o Projeto de Lei nº 4.827/1998, fundamentado na proposta da então deputada Zulaiê Cobra. Sendo somente aprovado no ano de 2002, pela Comissão de Constituição e Justiça.

O Instituto Brasileiro de Direito Processual – IBDP, constitui uma comissão para elaborar um Anteprojeto de Lei referente a mediação dentro do processo civil, no ano de 1999. Este anteprojeto de Lei deu origem a várias discussões públicas, até que foi elaborado um texto final que foi apresentado ao governo.

Tendo em vista o projeto de lei da Deputada Zulaiê Cobra, que havia sido aprovado, o Ministério da Justiça realizou uma audiência pública e convidou além da deputada, todos os envolvidos com o tema mediação. 

Segundo Humberto Dalla Bernardina de Pinho (2011):
Após essas diligências, foi elaborado um texto de consenso com a Deputada e estabelecida a estratégia de encaminhamento ao Relator do Projeto no Senado Federal, Senador Pedro Simon, solicitando-lhe que o apresentasse como substitutivo. O Senador Pedro Simon, todavia, apresentou substitutivo inspirado no texto elaborado pelo IBDP, mas alterado em seus aspectos principais.

O Governo Federal, no entanto, como parte do Pacote Republicano, que se seguiu à Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004 (conhecida como “Reforma do Judiciário”), apresentou diversos Projetos de Lei modificando o Código de Processo Civil, o que levou à um novo relatório do P.L. 94.

O Governo resolveu, então, encaminhar um Projeto de Lei autônomo, cujo texto foi elaborado pelo I.B.D.P. Em 14 de março de 2006, o relatório reformulado foi recebido e aprovado, na forma de seu substitutivo, pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). Foi aprovado o Substitutivo (Emenda nº 1-CCJ), ficando prejudicado o projeto inicial, tendo sido o substitutivo enviado à Câmara dos Deputados no dia 11 de julho. Em 1° de agosto, o projeto foi encaminhado à CCJC, que o recebeu em 7 de agosto. Desde então não se teve mais notícia do referido Projeto. Uma consulta recente ao sítio da Câmara, mostra que o Projeto está paralisado desde abril de 2007.
Diante de todos os entraves que permeava a positivação da mediação no direito brasileiro, no ano de 2009, o Ministro do STF, Luiz Fux, convocou uma Comissão de Juristas, cujo objetivo era apresentar um novo Código de Processo Civil. Um anteprojeto foi apresentado e logo em seguida foi transformado em um Projeto de Lei nº 166/10. Neste Projeto de lei a Comissão demonstrou a preocupação com os institutos da conciliação e mediação. Porém, a mediação mesmo bastante difundida no país, e exercida nos órgãos do Poder Judiciário, esta não se converteu formalmente em Lei (PINHO, 2011).
É importante ressaltar que por meio da Resolução 125, o Conselho Nacional de Justiça - CNJ, instituiu a Política Pública de Tratamento Adequado de Conflitos, onde foi destacado a qualidade dos serviços, a fim de que o acesso a ordem jurídica justa fosse garantida. Pensando na qualidade dos serviços oferecidos, foi elaborado um conteúdo programático para cursos de capacitação de conciliadores e mediadores judiciais. 

No que se refere a formação de conciliadores e mediadores judiciais, o site do CNJ disponibiliza a seguinte informação: 
A formação mínima compõe-se de três módulos sucessivos e complementares. Todos aqueles que irão atuar nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania deverão cursar o módulo I, mesmo os já capacitados. Conciliadores e Mediadores deverão cursar o módulo II, sendo que o módulo III será obrigatório para os mediadores. Haverá estágio supervisionado após os módulos II e III, sendo que o certificado só será expedido após a conclusão da referida etapa supervisionada.
Portanto, percebe-se a preocupação em qualificar os profissionais que lidam diretamente com a resolução de conflitos, a fim de que esses possam melhor desempenhar a sua função e assim, auxiliar a justiça.

Mesmo não possuindo ainda um conjunto normativo que a regulamente, a mediação possui um direcionamento por parte da doutrina, que estabelece um procedimento padrão a ser seguido, de forma flexível e em consonância com as necessidades de cada caso.

4. MEDIAÇÃO FAMILIAR: UMA ALTERNATIVA PARA A SOLUÇÃO DE CONFLITOS FAMILIARES NO ÂMBITO JURÍDICO

A mediação é um processo que contribuir na resolução pacifica dos conflitos, sendo esta uma alternativa que substitui o modelo conflitual elaborado pelo judiciário. Além de tratar diretamente com questões fundamentais, a mediação estabelece e fortalece a confiança e o respeito entre as partes envolvidas, e reduz os custos e os danos psicológicos envolvidos no processo do conflito.
De acordo com as estatísticas dos países que fazem uso regular da mediação, mais de 80% dos casos foram solucionados de forma positiva (CEZAR-FEIRREIRA, 2012). Além de oferecer um resultado mais rápido, com baixo custo e propiciar o envolvimento das partes na solução dos seus verdadeiros conflitos (GORCZEVSKI, 2004).

Segundo Liane Maria Busnello Thomé (2010, p.121):

A mediação familiar encontra-se recepcionada pelos princípios norteadores do Código Civil Brasileiro, encontrando na eticidade um campo fértil pra as aplicação de suas técnicas norteadora de condutas éticas, morais e em consonância com o ordenamento jurídico brasileiro; na sociedade, buscando atender as necessidades de todos os envolvidos na ruptura da relação conjugal e, na operalidade, traduzida no envolvimento direto dos mediados na pratica da mediação e na concretização de soluções satisfatórias para todos.

Portanto, é um método que além de solucionar os conflitos, busca transformar os mesmos, exercendo uma função pacificadora, dotada de intencionalidade que respeite os desejos e as necessidades daqueles que buscam um acordo em comum. 

É importante ressaltar que a mediação possibilita momentos de comunicação entre as partes, onde as questões emocionais que envolvem a separação sejam alicerçadas no bom senso e não em vingança pessoal (BRAGANHOLO, 2005).
 Neste sentido, é visto que a mediação tem como objetivo principal facilitar acordos saudáveis e duradouros, além de criar condições para que a solução dos conflitos seja aplicada de forma que cada uma das partes envolvidas, escolham o caminho mais conveniente para si e para a parte contrária.
O processo de mediação não propõe nenhuma forma preestabelecida, as técnicas utilizadas neste tipo de resolução de conflitos devem esta pautadas na informalidade e na flexibilidade da comunicação que norteia cada caso.Assim, as partes envolvidas na mediação são direcionadas a agir diante do conflito, de forma cooperativa e realista, considerando os interesses e as necessidades de ambos lados. 
O processo de mediação deve ser realizado em um ambiente harmonioso, onde a confiança seja peça essencial no processo, pois as informações compactuadas não deverão ser de conhecimento de outras pessoas que não fazem parte do processo. Em vista desses aspectos, é válido afirmar que a figura do mediador deve ser fundamentada na confiança e na lealdade, pois assim, os envolvidos irão expor seus sentimentos, alternativas e acordos de forma mais tranquila e natural (THOMÉ, 2010). 

O processo de mediação familiar requer que o mediador tenha o domínio das relações interpessoais, habilidade na resolução do conflito, capacidade de negociação e conhecimentos fundamentais acerca do Direito de Família.
Desta forma, o objetivo do mediador é ajudar as partes envolvidas a enxergar a separação com um novo olhar, principalmente quando os conflitos envolvem a convivência com os filhos. Bem como construir uma nova relação a partir da resolução do conflito, algo voltado para o futuro, e não para os acontecimentos do passado.

A mediação familiar propõe a explicitação dos reais desejos e interesses, pois estabelece por meio do diálogo, uma comunicação que favorece o exercício da convivência com o próximo e o respeito mútuo.
Contudo, a mediação familiar, em especial nos casos de separações judiciais e divórcios, é um processo de gestão de conflitos, em que as partes envolvidas precisam e aceitam a intervenção de um mediador de forma confidencial e imparcial, a fim de orientá-los a encontrar meios que se estabeleça um acordo mútuo, considerando as vontades de cada um, tendo em vista a necessidade de se ter uma conduta responsável acerca dos filhos que fazem parte desse vinculo familiar.
Vale enfatizar que a relação conjugal pode ser dissolvida, mas os frutos deste tipo de união, que são os filhos, são algo de extremo valor e irão permanecer, mesmo com o término da relação. A questão fundamental, é que na ocorrência da ruptura conjugal, os filhos não sejam usados como instrumentos de agressão entre os pais que um dia se uniram para concebê-los e formar uma família. 

Por isso a necessidade que o processo de dissolução da união conjugal seja conduzido da melhor forma, onde os filhos tenham os sentimentos respeitados, e o sofrimento frente a perda familiar seja minimizado. 
Pode-se afirmar que a mediação estabelece um vínculo entre a instituição familiar, o sistema jurídico e o meio social. Pois é uma prática social de extrema utilidade no exercício da cidadania, que promove a compreensão, o respeito pelos direitos e deveres, além da a autonomia de vontades e a transmissão de valores de respeito ao próximo e a solidariedade.

CONCLUSÃO
Esse trabalhou buscou apresentar a relevância da mediação com um dos mecanismos para a solução dos conflitos familiares, a fim de explicar a sua função extrajudicial pacificadora, bem como os seus benefícios para a sociedade.
Pode-se observar que a mediação auxilia na resolução dos conflitos existentes, inclusive no universo familiar. Sendo assim, foi visto que a mediação tem se apresentado de forma bastante eficaz na resolução de conflitos. Pois, propõe a solução de um conflito, fundamentada na cooperação, na solidariedade e no respeito mútuo entre as partes envolvidas. Além de auxiliar na retomada da responsabilidade dos pais sobre os seus filhos que estão vivenciando um momento conflituoso, que em decorrência dos problemas acabam esquecendo momentaneamente, da importância de nutri o relacionamento com os familiares através de atitudes e palavras construtivas e positivas.
Verificou-se que a mediação consegue neutralizar os conflitos inseridos noambiente familiar, pois utiliza a comunicação através do diálogo, a fim de consolidar os sentimentos entre os envolvidos. Constatando assim, que a mediação familiar possibilita que o respeito e o afeto entre as partes sejam resgatados, fazendo com que os conflitos sejam solucionados de modo mais eficaz, pacifico e em consonância com as vontades e necessidade de cada um dos envolvidos.
Foi identificado também a importância do papel do mediador na solução dosconflitos familiares, devendo este conduzir o processo de forma a facilitar o restabelecimento do diálogo que outrora foi rompido, bem como permitir que as partes envolvidas se fortaleçam e resgatem a responsabilidade por suas decisões e, consequentemente possibilitar, de forma imparcial, que as partes envolvidas encontrem em conjunto, a solução para os seus próprios conflitos. 
Por fim, conclui-se que o conflito é algo inerente do ser humano, e através da mediação dos conflitos, este passa a compreender e resolver melhor os seus problemas, pois quando se tem conhecimento acerca, das suas verdadeiras necessidades e do que pode ser melhor para cada parte, o conflito passa a ser entendido de forma mais humanizadora, e em virtude disso, solucionado de forma pacífica e respeitosa.
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